
 

 
                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O      TC- 05.576/03 
Contratos temporários por excepcional 
interesse público. Prefeitura Municipal de 
Lucena. Cumprimento parcial. Aplicação de multa e 
traslado de peças aos autos da PCA referente ao 
exercício de 2012 e 2013. Citação do atual Prefeito. 
 
 

ACÓRDÃO  AC2 – TC -01478/13 

 
RELATÓRIO 

 
Cuida-se de verificação do cumprimento de determinação contida no Acórdão 

AC2 TC 1083/07, no qual esta 2ª Câmara, entre outras providências, assinou prazo de 
30 dias ao então Prefeito Municipal de Lucena, Sr. Antonio Mendonça Monteiro Júnior, 
para encaminhar ao Tribunal a comprovação das medidas de restabelecimento da 
legalidade, a qual consiste em suspender o pagamento de despesas irregulares com 
servidores mantidos na folha de pagamento da municipalidade mesmo após a expiração 
dos respectivos contratos. 

A Unidade Técnica, em manifestação de fls. 750/752, verificou a existência, na 
folha de pessoal, de 08 servidores listados no anexo da decisão, sendo 05 (cinco) dos 
quais teriam sido aprovados em concurso público, 01 (um) comissionado e 01 (um) 
ainda na qualidade de contratado. Salientou a Auditoria que não foi comprovada, pelo 
interessado, a aprovação dos servidores no concurso. Concluiu, por fim, que o Acórdão 
AC2 TC 1083/07 foi cumprido apenas parcialmente. 

O MPjTC, em pronunciamento da Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 
755/756), pugnou pela declaração de cumprimento parcial do Acórdão AC2 TC 1083/07, 
com aplicação de multa ao ex-gestor e traslado das informações aos autos da PCA do 
município relativa ao exercício de 2013 para acompanhamento da matéria. 

Foram determinadas as intimações necessárias. É o Relatório. 
 

 
V O T O  D O  R E L A T O R 

 
Não obstante a situação relatada pela Unidade Técnica permanecer a mesma, em consulta 
ao SAGRES, referente ao mês de maio de 2013, constam na folha de pagamento do 
município servidores contratados por excepcional interesse público, sendo: 
 a) Prefeitura Municipal – 30 (trinta) servidores contratados nos exercícios de 2011 a 
2013; b) Fundo municipal de Saúde – 47 (quarenta e sete) servidores contratados nos 
exercícios de 2009 a 2013; c) Fundo municipal de Assistência Social – 06 (seis) 
servidores contratados nos exercícios de 2010 a 2013. 
 
É importante citar que o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, declarou a 
inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 1º, e incisos IV, V, VII e VIII do art. 4º da lei 
651/2009, que autorizava o Município de Lucena a contratar por tempo determinado e 
excepcional interesse público. A referida decisão foi publicada no Diário da Justiça no 
dia 25 de agosto de 2011, modulando os efeitos desta decisão para 180 dias, após a sua 
publicação.  
Por todo o exposto, entendo que a decisão desta 2ª Câmara foi cumprida apenas em 
parte, devendo o ex-Prefeito Municipal ser penalizado com aplicação de multa, e o 
atual Prefeito ser citado para tomar conhecimento desta decisão e restabelecer a 
legalidade das contratações por excepcional interesse público através de concurso 
público, conforme decisão do Tribunal de Justiça da Paraíba, na ADI 
999.2010.000539-9/001. A matéria deve, ainda, ser encaminhada a Auditoria para 
acompanhamento nas Prestações de Contas referentes aos exercícios de 2012 e 2013.  
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Voto, portanto, pela: 
 
1. Declaração de cumprimento parcial do Acórdão AC2 TC 1083/07; 
 
2. Aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) ao Sr. Antonio 

Mendonça Monteiro Júnior, com fundamento no art. 56 da LOTCE, pelo 
cumprimento apenas parcial da decisão desta 2ª Câmara, assinando-lhe o prazo 
de 60 (sessenta) dias para recolhimento voluntário, sob pena de cobrança 
executiva; 

 
3. Citar o atual Prefeito do Município de Lucena para tomar conhecimento desta 

decisão e restabelecer a legalidade das contratações por excepcional interesse 
público através de concurso público, conforme decisão do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, na ADI 999.2010.000539-9 001;  

 
4. Encaminhamento de cópia do relatório de fls. 750/752, do parecer de fls. 755/756 

e desta decisão aos autos da PCA da Prefeitura Municipal de Lucena, relativa aos 
exercícios de 2012 e 2013, para acompanhamento da matéria pela Auditoria. 

 

 

DECISÃO  DA 2ª CÂMARA 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-05.576/03, 
ACORDAM OS MEMBROS DA 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, EM: 
 

1. Declarar o cumprimento parcial do Acórdão AC2 TC 1083/07; 
 
2. Aplicar multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) ao Sr. 

Antonio Mendonça Monteiro Júnior, com fundamento no art. 56 da 
LOTCE, pelo cumprimento apenas parcial da decisão desta 2ª 
Câmara, assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a contar da 
data da publicação do presente Acórdão, para efetuar o 
recolhimento ao Tesouro Estadual, à conta do Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, a que alude o 
art. 269 da Constituição do Estado, a importância relativa à multa, 
cabendo ação a ser impetrada pela Procuradoria Geral do Estado 
(PGE), em caso do não recolhimento voluntário devendo-se dar a 
intervenção do Ministério Público Comum, na hipótese de omissão 
da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da Constituição Estadual; 

 
3. Citar o atual Prefeito do Município de Lucena para tomar 

conhecimento desta decisão e restabelecer a legalidade das 
contratações por excepcional interesse público através de 
concurso público, conforme decisão do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, na ADI 999.2010.000539-9 001; 

 
4. Encaminhar cópia do relatório de fls. 750/752, do parecer de fls. 

755/756 e desta decisão aos autos da PCA da Prefeitura Municipal 
de Lucena, relativa aos exercícios de 2012 e 2013, para 
acompanhamento da matéria pela Auditoria. 
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Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 16 de julho de 2013. 

 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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